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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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TEORIA E PRATICA DA EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO PÚBLICA E A IGUALDADE DE 
OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS; 

DESENVOLVIMENTO COM IGUALDADE SOCIAL: 
DE QUÊ ESTAMOS FALANDO?

Para ampliar a compreensão a respeito da temática 
focalizada neste texto – educação e desenvolvimento com 
igualdade social –, é necessário, inicialmente, alertar o leitor 
sobre a existência de perspectivas diversas sobre o que seja 
desenvolvimento. Com efeito, existem óticas diferenciadas a 
respeito desse tema decorrente de posicionamentos político 
ideológicos diversos. Isso também ocorre quando o debate 
focaliza a temática do desenvolvimento local sustentável. 
Dentre estudiosos do tema, Deluiz e Novicki apontam para 
três concepções de desenvolvimento sustentável.

Uma primeira concepção de desenvolvimento 
sustentável pode ser encontrada no Relatório Brundtland, 
de 1987, produzido pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento da ONU. Neste relatório, 
o desenvolvimento sustentável é aquele que “atende 
às necessidades do presente sem comprometer a 
possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas 
próprias necessidades”, ou seja, aquele que “garante um 
crescimento econômico vigoroso e, ao mesmo tempo, 
social e ambientalmente sustentável”. Esta concepção de 
desenvolvimento sustentável tem como princípio norteador 
o crescimento econômico e a eficiência na lógica do 
mercado. Nessa concepção, o livre mercado é o instrumento 
que permite a distribuição eficiente dos recursos planetários 
e, neste sentido, a relação trabalho e meio ambiente está 
subordinada ao capital, com sérias consequências para o 
mundo do trabalho e para os recursos naturais.

Uma segunda concepção de desenvolvimento 
sustentável entende que a sustentabilidade seria 
alcançada, por um lado, com a preservação e construção 
de comunidades sustentáveis “que desenvolvem relações 
tradicionais com o meio físico natural de que depende sua 
sobrevivência” e, por outro lado, com o fortalecimento dos 
Estados nacionais, que poderiam implementar políticas 
em oposição aos objetivos do livre comércio e à erosão 
das fronteiras nacionais. Esta concepção, como observam 
os citados autores, muito embora seja portadora de uma 
crítica ao capitalismo globalizado e seus impactos sobre 
a autonomia dos Estados nacionais, propõe uma volta ao 
passado e o homem é visto em posição de subserviência 
em relação à natureza.

Por fim, uma terceira concepção de desenvolvimento 
sustentável tem como perspectiva a “sustentabilidade 
democrática”. Tal concepção supõe uma mudança 
na orientação do desenvolvimento econômico, 
contemplando a justiça social, a superação da desigualdade 
socioeconômica e os processos democráticos. A questão da 
sustentabilidade é discutida no campo das relações sociais 
e há o entendimento de que “as noções de sustentabilidade 
e de desenvolvimento sustentável são construções sociais 
fruto do embate político entre os vários atores em busca de 

hegemonia de suas posições”. Nesta perspectiva, o mercado 
e a visão economicista deixam de ter a centralidade e cedem 
lugar “a uma perspectiva de desenvolvimento democrático, 
que se realiza na partição da riqueza social e na distribuição 
do controle sobre os recursos, inclusive os provenientes da 
natureza, explicitando o cunho político desta apropriação”. 
Em tal concepção de desenvolvimento, que tem “a 
equidade como princípio da sustentabilidade”, fica claro 
que a desigualdade social e a degradação ambiental têm 
suas raízes no sistema capitalista.

Considerando esta última visão, entende-se, neste texto, 
que a consolidação de um projeto de desenvolvimento no 
Brasil requer: a) a articulação entre democracia participativa 
e democracia representativa ; b) a inclusão social nos 
processos concernentes à ampliação das oportunidades 
produtivas e à melhoria da qualidade de vida; e c) a 
articulação institucional entre os entes e as diversas 
instâncias da Federação que seja expressa nos processos 
de formulação, implementação e avaliação das políticas 
públicas. 

Esta posição apoia-se, de um lado, no pressuposto de 
que o desenvolvimento se situa num campo de conflitos 
de interesse de grupos e classes sociais e, portanto, não é 
um fenômeno ou processo neutro; e, de outro lado, que o 
desenvolvimento, por não se constituir em um fenômeno 
padronizado, é uma possibilidade aberta de construção 
de novas regras e práticas institucionais, a partir do 
envolvimento de múltiplos atores sociais. Essa compreensão 
está subjacente aos conceitos de desenvolvimento local e 
desenvolvimento local sustentável, termos que aparecem 
constantemente na mídia, nos discursos e nos programas 
e projetos de desenvolvimento. São termos igualmente 
polissêmicos, ou seja, termos que têm muitas significações 
e que geram múltiplas interpretações.

Nessa concepção de desenvolvimento local é atribuído 
ao indivíduo, na sua inter-relação com a sociedade local, o 
protagonismo no desencadeamento de ações que visam à 
mudança. Esse assumir de responsabilidade é considerada 
como uma das formas de garantir a sua sustentabilidade, o 
que implica uma mudança de postura e de comportamento 
do indivíduo em sua relação com o contexto social e da 
comunidade na qual está inserido. Têm sido várias as 
iniciativas oficiais e de instituições da sociedade civil que 
visam estimular as comunidades a assumirem um papel 
central na história de construção de seu território. Isso 
tem sido feito mediante o investimento em situações que 
propiciem a formação da consciência crítica e induzam a 
ampliação da democracia representativa no sentido da 
ampliação da democracia participativa.

Contudo, essas situações somente são viabilizadas 
quando há o reconhecimento de parte das comunidades 
envolvidas que não se trata de uma questão a ser conduzida 
de forma individual, mas na ação coletiva, abrangendo 
as dimensões social política, econômica e cultural. Isso 
implica o reconhecimento da necessidade de investimento 
em processos formativos que favoreçam o domínio de 
conhecimentos para alargar a compreensão dos processos 
históricos sociais e ampliar a capacidade de intervenção 
na sociedade tendo em vista a construção da justiça e 
igualdade social.
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Essa é, sem dúvida, uma das razões da centralidade da 
educação para as estratégias de desenvolvimento defendida por 
diversos grupos no mundo, ao lado daqueles que consideram 
a importância da educação seja em função das exigências 
decorrentes das mudanças científico-tecnológicas que ocorrem 
no mundo da produção e do trabalho, seja em função de novas 
condições que as sociedades cada vez mais complexas impõem 
à efetivação da cidadania.

Dessa forma, espera-se da educação e da escola que, além 
do cumprimento das funções sociais e pedagógicas que lhes 
são próprias, sejam indutoras de novas formas de sociabilidade 
humana que influenciem o padrão de desenvolvimento e 
democracia. 

Há autores que advogam uma articulação estreita entre a 
ação pedagógica e o desenvolvimento, daí decorrendo uma 
agenda a ser cumprida pela escola. Nessa visão, a escola teria um 
papel central a desempenhar no projeto de desenvolvimento. 
Todavia, muito embora seja uma variável importante num 
projeto de desenvolvimento o envolvimento da escola com 
a comunidade, é necessário ter cautela nessa questão para 
evitar que a finalidade última da escola – a aprendizagem dos 
estudantes e a sua formação como cidadãos –, seja subordinada 
aos objetivos de projetos econômicos. Defende-se a tese de que 
quanto mais cumpre sua função social mais a escola contribui 
para a formação de homens e cidadãos íntegros, críticos e 
participativos. Dessa forma, a inserção da escola na comunidade 
orienta-se por objetivos pedagógicos e valores da cidadania.

Com essa perspectiva, abordaremos, neste tópico, aspectos 
importantes da escola pública, considerando o contexto sócio-
político-econômico e os processos de globalização em curso 
no mundo e no Brasil, com seus desdobramentos no plano 
educacional. Para tanto, procuramos refletir sobre os limites e 
as potencialidades de a escola pública exercer sua função na 
realidade brasileira, mediante o levantamento de indicadores 
que sinalizam, de um lado, para a continuidade do padrão 
excludente e seletivo vigente na sociedade e, de outro lado, para 
as mudanças positivas que estão ocorrendo em muitas esferas.

Vale a pena, contudo, enfatizar que debater a 
responsabilidade da escola quanto à inclusão social significa, no 
fundo, discutir a possibilidade de uma nova organização societal 
capaz de garantir a plena cidadania de todos os segmentos que 
a integram. Assim, quando se faz referência à possibilidade de 
a escola, no Brasil, contribuir efetivamente para o combate à 
exclusão social não se pode deixar de levar em conta que tal 
situação só será modificada quando questões de ordem social, 
política e econômica forem equacionadas. Nessa direção, um 
passo importante será dado quando os governos, numa ação 
de colaboração entre os entes federados, forem efetivamente 
capazes de estabelecerem políticas globais que favoreçam a 
inclusão.

Muito embora o Brasil, nas últimas décadas, tenha 
avançado no tocante à garantia dos direitos econômicos, sociais 
e culturais, há certamente um longo caminho a percorrer para 
que sua aplicabilidade seja universal. É importante reconhecer 
o fosso que existe entre aqueles que gozam plenamente dos 
direitos de cidadania e aqueles que não desfrutam das mínimas 
condições de sobrevivência. E esses cidadãos, que constituem 
um grande contingente da população brasileira, estão a clamar 
por justiça social e igualdade de oportunidades em todos os 
campos. 

Para diminuir essa distância, é necessário que o poder 
público, nas diversas instâncias, desenvolva políticas públicas 
em todos os campos, de modo a garantir a efetivação 
desses direitos, e que a população, mediante ação dos 
setores organizados, participe ativamente da formulação e 
implementação das políticas que tenham a igualdade como 
cerne. Nesse processo, vale destacar, a educação é portadora 
de uma promessa fundamental: contribuir para dotar a 
sociedade de mecanismos e instrumentos que possibilitem 
acessar e cobrar legitimamente os direitos da cidadania, os 
quais, no Brasil, estão inscritos na Constituição Federal.

O retrato da escola no Brasil revela com muita nitidez a 
existência desse enorme fosso social e as estatísticas mostram 
em que medida a desigualdade tem decrescido no país. O 
conhecimento desses dados e a discussão contextualizada 
sobre os mesmos constituem requisitos importantes para 
a construção solidária de caminhos que permitam à escola 
cumprir a sua função social em favor da formação cidadã.

AS POLÍTICAS E A GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
NO CENÁRIO DE DESIGUALDADES

Considerando informações que nos permitem ter mais 
clareza sobre diversos aspectos da educação no contexto 
mundial, vamos analisar de modo sucinto o que tem sido 
feito pelo poder público nesta área, no Brasil. Um dos 
caminhos para efetivar tal análise é considerar o que reza a 
Constituição Federal de 1988 sobre a educação. A educação 
é definida no artigo 205, transcrito a seguir, como um direito 
de todos e um dever do Estado: A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Isso significa que todo cidadão tem direito ao acesso, 
à permanência e de ser bem-sucedido na educação escolar 
básica. A responsabilidade de assegurar este direito é, 
sobretudo, do Estado e, por conseguinte, dos governos 
nas três esferas jurídico-administrativas: União, estados e 
municípios. Sem dúvida, a ação do Estado, com a colaboração 
da família e da sociedade, é imprescindível neste campo, 
principalmente em um país que apresenta um quadro de 
desigualdades sociais como o Brasil, produzidas que são no 
âmbito do capitalismo mundial. 

O Estado intervém no campo educacional mediante 
um conjunto de políticas públicas que são formuladas e 
desenvolvidas nessas três instâncias, muitas vezes com a 
participação da sociedade civil (comunidades, entidades 
não-governamentais, sindicatos, entre outros) e que são 
traduzidas em programas, projetos e ações, sejam de 
abrangência nacional, estadual ou municipal.

A Constituição Federal atribui ao Estado a obrigatoriedade 
de garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
para todos os brasileiros. Isso significa que a Constituição 
brasileira incorpora a universalidade e a indivisibilidade dos 
direitos humanos que se expressam na garantia dos direitos 
à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, à 
previdência social, à proteção à maternidade e à infância e à 
assistência aos desamparados.  
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METODOLOGIA DA LÍNGUA PORTUGUESA:
PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS.

LÍNGUA PORTUGUESA E REFERENCIAIS 
CURRICULARES NACIONAIS.

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS
LÍNGUA PORTUGUESA

Apresentação

O domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para 
a participação social efetiva, pois é por meio dela que o 
homem se comunica, tem acesso à informação, expressa 
e defende pontos de vista, partilha ou constrói visões de 
mundo, produz conhecimento. Por isso, ao ensiná-la, a es-
cola tem a responsabilidade de garantir a todos os seus 
alunos o acesso aos saberes linguísticos, necessários para o 
exercício da cidadania, direito inalienável de todos.

É com essa perspectiva que o documento de Língua 
Portuguesa está organizado, de modo a servir de referên-
cia, de fonte de consulta e de objeto para reflexão e debate.

A primeira parte faz uma breve apresentação da área e 
define as linhas gerais da proposta. Aborda questões relati-
vas à natureza e às características da área, suas implicações 
para a aprendizagem e seus desdobramentos no ensino. 
Apresenta os objetivos gerais de Língua Portuguesa, a par-
tir dos quais são apontados os conteúdos relacionados à 
Língua oral, Língua escrita e Análise e reflexão sobre a lín-
gua. O último tópico dessa parte apresenta e fundamenta 
os critérios de avaliação para o ensino fundamental.

A segunda parte detalha a proposta, para as quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, em objetivos, con-
teúdos e critérios de avaliação, de forma a apresentá-los 
com a articulação necessária para a sua coerência.

O documento não trata separadamente as orientações 
didáticas. A opção na área de Língua Portuguesa, pelas 
suas especificidades, foi abordá-las ao longo da apresenta-
ção dos conteúdos. Buscou-se, com isso, tornar mais claras 
as relações entre a seleção dos conteúdos e o tratamento 
didático proposto.

LÍNGUA PORTUGUESA
1ª PARTE

Caracterização da Área de Língua Portuguesa

Introdução

Desde o início da década de 80, o ensino de Língua 
Portuguesa na escola tem sido o centro da discussão acer-
ca da necessidade de melhorar a qualidade da educação 
no País. No ensino fundamental, o eixo da discussão, no 
que se refere ao fracasso escolar, tem sido a questão da 
leitura e da escrita. Sabe-se que os índices brasileiros de 

repetência nas séries iniciais — inaceitáveis mesmo em 
países muito mais pobres — estão diretamente ligados à 
dificuldade que a escola tem de ensinar a ler e a escrever. 
Essa dificuldade expressa-se com clareza nos dois garga-
los em que se concentra a maior parte da repetência: no 
fim da primeira série (ou mesmo das duas primeiras) e na 
quinta série. No primeiro, por dificuldade em alfabetizar; 
no segundo, por não conseguir garantir o uso eficaz da 
linguagem, condição para que os alunos possam continuar 
a progredir até, pelo menos, o fim da oitava série.

Por outro lado, a dificuldade dos alunos universitários 
em compreender os textos propostos para leitura e organi-
zar ideias por escrito de forma legível levou universidades 
a trocar os testes de múltipla escolha dos exames vestibu-
lares por questões dissertativas e a não só aumentar o peso 
da prova de redação na nota final como também a dar-lhe 
um tratamento praticamente eliminatório.

Essas evidências de fracasso escolar apontam a neces-
sidade da reestruturação do ensino de Língua Portuguesa, 
com o objetivo de encontrar formas de garantir, de fato, a 
aprendizagem da leitura e da escrita.

Nos últimos dez anos, a quase-totalidade das redes 
de educação pública desenvolveu, sob a forma de reorien-
tação curricular ou de projetos de formação de professo-
res em serviço (em geral os dois), um grande esforço de 
revisão das práticas tradicionais de alfabetização inicial e 
de ensino da Língua Portuguesa. Seja porque a demanda 
quantitativa já estava praticamente satisfeita — e isso abria 
espaço para a questão da qualidade da educação —, seja 
porque a produção científica na área tornou possível re-
pensar sobre as questões envolvidas no ensino e na apren-
dizagem da língua, o fato é que a discussão da qualidade 
do ensino avançou bastante. Daí estes Parâmetros Curricu-
lares Nacionais soarem como uma espécie de síntese do 
que foi possível aprender e avançar nesta década, em que 
a democratização das oportunidades educacionais começa 
a ser levada em consideração, em sua dimensão política, 
também no que diz respeito aos aspectos intra-escolares.

Sem a pretensão de historiar a área, é possível des-
crever em linhas gerais o processo de transformação das 
ideias que, nas últimas três décadas, têm circulado na es-
cola e funcionado como referência para a prática dos pro-
fessores das séries iniciais.

O conhecimento disponível nos anos 60 levava a bus-
car no aluno a causa do fracasso escolar — o que tinha sua 
lógica, visto que para uma parte dos alunos o ensino pare-
cia funcionar. Uma boa ilustração dessa abordagem são os 
exercícios de — prontidão —. Pensava-se que aos alunos 
que fracassavam devia faltar algo, sendo, então, necessário 
compensar esse déficit para que pudessem aprender.

“No início dos anos 80, começaram a circular, entre 
educadores, livros e artigos que davam conta de uma mu-
dança na forma de compreender o processo de alfabetiza-
ção; deslocavam a ênfase habitualmente posta em como 
se ensina” e buscavam descrever — como se aprende —. 
Tiveram grande impacto os trabalhos que relatavam resul-
tados de investigações, em especial a psicogênese da lín-
gua escrita.



2

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Professor Peb I - Anos Inicias do Ensino Fundamental

Esses trabalhos ajudaram a compreender aspectos 
importantes do processo de aprendizagem da leitura e 
da escrita. Permitiram, por exemplo, que se começasse a 
desvelar as razões pelas quais as crianças que vinham de 
famílias mais favorecidas pareciam ter muito mais desen-
voltura para lidar com as demandas escolares que as de 
famílias menos favorecidas. Com o deslocamento do eixo 
da investigação das questões do ensino para as questões 
da aprendizagem, foi possível compreender que as crian-
ças sabiam muito mais do que se poderia supor até então, 
que elas não entravam na escola completamente desinfor-
madas, que possuíam um conhecimento prévio. Mas, as de 
famílias mais favorecidas tinham maiores oportunidades 
de participação em atividades sociais mediadas pela escri-
ta, possuíam muito mais experiências significativas com a 
escrita do que as crianças das classes menos favorecidas, e 
essa diferença, que se expressava no desempenho, marcou 
a vida escolar dessas crianças desde o seu início.

Os resultados dessas investigações também permiti-
ram compreender que a alfabetização não é um processo 
baseado em perceber e memorizar, e, para aprender a ler e 
a escrever, o aluno precisa construir um conhecimento de 
natureza conceitual: ele precisa compreender não só o que 
a escrita representa, mas também de que forma ela repre-
senta graficamente a linguagem.

A divulgação desses resultados de pesquisas por vá-
rias secretarias de educação desencadeou em uma parcela 
pequena (mas ativa e comprometida) de alfabetizadores e 
técnicos um esforço de revisão das práticas de alfabetiza-
ção. A primeira prática questionada foi a dos exercícios de 
prontidão. Também o silabário da cartilha — confundido 
muitas vezes com a própria ideia de alfabetização — tem 
sido substituído por uma grande variedade de textos. A di-
vulgação dessas novas propostas didáticas tem produzido 
bons resultados, mas também, infelizmente, bastante de-
sinformação: as mudanças em pedagogia são difíceis, pois 
não passam pela substituição de um discurso por outro, 
mas por uma real transformação da compreensão e da 
ação.

As condições atuais permitem repensar sobre o ensino 
da leitura e da escrita considerando não só o conhecimen-
to didático acumulado, mas também as contribuições de 
outras áreas, como a psicologia da aprendizagem, a psico-
logia cultural e as ciências da linguagem. O avanço dessas 
ciências possibilita receber contribuições tanto da psico-
linguística quanto da sociolinguística; tanto da pragmática, 
da gramática textual, da teoria da comunicação, quanto da 
semiótica, da análise do discurso.

No que se refere à linguagem oral, algo similar aconte-
ce: o avanço no conhecimento das áreas afins torna possí-
vel a compreensão do papel da escola no desenvolvimen-
to de uma aprendizagem que tem lugar fora dela. Não se 
trata de ensinar a falar ou a fala “correta”, mas sim as falas 
adequadas ao contexto de uso.

Os esforços pioneiros de transformação da alfabetiza-
ção escolar consolidaram-se, ao longo de uma década, em 
práticas de ensino que têm como ponto tanto de partida 
quanto de chegada o uso da linguagem. Práticas que par-
tem do uso possível aos alunos e pretendem provê-los de 

oportunidades de conquistarem o uso desejável e eficaz. 
Em que a razão de ser das propostas de leitura e escuta é 
a compreensão ativa e não a decodificação e o silêncio. Em 
que a razão de ser das propostas de uso da fala e da escrita 
é a expressão e a comunicação por meio de textos e não 
a avaliação da correção do produto. Em que as situações 
didáticas têm como objetivo levar os alunos a pensarem 
sobre a linguagem para poderem compreendê-la e utilizá-
-la adequadamente.

A futurologia dos anos 60 gostava de afirmar catego-
ricamente que o mundo da escrita daria lugar ao mundo 
da imagem; que a mídia eletrônica destruiria o mundo cul-
tural criado pelo livro impresso que propiciou a História, a 
Ciência e a Literatura. Mas o que se viu nestes trinta anos 
aponta em outra direção. Ser um usuário competente da 
escrita é, cada vez mais, condição para a efetiva participa-
ção social.

Mas não são os avanços do conhecimento científico 
por si mesmos que produzem as mudanças no ensino. 
As transformações educacionais realmente significativas 
— que acontecem raramente — têm suas fontes, em pri-
meiro lugar, na mudança das finalidades da educação, isto 
é, acontecem quando a escola precisa responder a novas 
exigências da sociedade. E, em segundo lugar, na transfor-
mação do perfil social e cultural do alunado: a significativa 
ampliação da presença, na escola, dos filhos do analfabe-
tismo — que hoje têm a garantia de acesso, mas não de su-
cesso — deflagrou uma forte demanda por um ensino mais 
eficaz. Estes Parâmetros Curriculares Nacionais pretendem 
contribuir nesse sentido.

Linguagem e participação social

O domínio da língua tem estreita relação com a possi-
bilidade de plena participação social, pois é por meio dela 
que o homem se comunica, tem acesso à informação, ex-
pressa e defende pontos de vista, partilha ou constrói vi-
sões de mundo, produz conhecimento. Assim, um projeto 
educativo comprometido com a democratização social e 
cultural atribui à escola a função e a responsabilidade de 
garantir a todos os seus alunos o acesso aos saberes lin-
guísticos necessários para o exercício da cidadania, direito 
inalienável de todos.

Essa responsabilidade é tanto maior quanto menor for 
o grau de letramento das comunidades em que vivem os 
alunos. Considerando os diferentes níveis de conhecimento 
prévio, cabe à escola promover a sua ampliação de for-
ma que, progressivamente, durante os oito anos do ensi-
no fundamental, cada aluno se torne capaz de interpretar 
diferentes textos que circulam socialmente, de assumir a 
palavra e, como cidadão, de produzir textos eficazes nas 
mais variadas situações.

Linguagem, atividade discursiva e textualidade.

A linguagem é uma forma de ação interindividual 
orientada por uma finalidade específica; um processo de 
interlocução que se realiza nas práticas sociais existentes 
nos diferentes grupos de uma sociedade, nos distintos mo-
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